
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 896.674 - SP (2016/0086909-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : JOSE TENORIO DE FREITAS 
ADVOGADO : DOUGLAS GONCALVES DE OLIVEIRA  - SP045830 
AGRAVADO  : DEBORA DOS SANTOS COSTA FERNANDES 
ADVOGADO : MAURÍCIO BALTAZAR DE LIMA E OUTRO(S) - SP135436 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente) e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
 
Brasília, 07 de março de 2017. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 896.674 - SP (2016/0086909-1)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : JOSE TENORIO DE FREITAS 
ADVOGADO : DOUGLAS GONCALVES DE OLIVEIRA  - SP045830 
AGRAVADO  : DEBORA DOS SANTOS COSTA FERNANDES 
ADVOGADO : MAURÍCIO BALTAZAR DE LIMA E OUTRO(S) - SP135436 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno, interposto por JOSE TENORIO DE 

FREITAS, contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do 

agravo que interpusera em virtude da incidência da Súmula 182/STJ (art. 544, 

§ 4.º, inciso I, do CPC/1973).

Nas razões do presente agravo, o recorrente pugna pela modificação do 

julgado, asseverando que impugnou devidamente todos os fundamentos da 

decisão que inadmitiu o seu recurso especial, mormente a incidência da Súmula 

282/STF. Repisa, ainda, a sua argumentação de mérito.

É o relatório.     
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 896.674 - SP (2016/0086909-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo interno não merece prosperar.

Inicialmente, verifica-se que foi negado conhecimento ao agravo em 

recurso especial do recorrente em virtude da ausência de impugnação 

específica aos fundamentos da decisão agravada, nos termos do art. 544, § 4º, 

inciso I, do CPC/73 (e-STJ fls. 371/372).

A parte agravante, por sua vez, nas razões do presente agravo, alega que 

não há falar em ausência de impugnação específica à decisão que negou 

seguimento ao recurso especial.

Ocorre que, como bem salientado na decisão proferida em sede de 

agravo em recurso especial, resta cristalino que os argumentos expostos no 

bojo do presente recurso não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, uma 

vez que, de fato, ocorreu a ausência de impugnação específica aos 

fundamentos da decisão agravada. 

É o que se depreende do seguinte excerto (e-STJ Fl. 371):

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso  especial  com  base  no(s)  seguinte(s)  
fundamento(s):  ausência  de obscuridade/contradição/omissão, súmula 
282/STF e súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o(s) 
seguinte(s) fundamento(s): súmula 282/STF e súmula 7/STJ.

Ora, o agravante, na presente via, cinge-se a reprisar as razões de seu 

agravo em recurso especial e a tecer considerações genéricas e de mérito, 

deduzindo a desnecessidade de prequestionamento numérico em sede de 

recurso especial. 
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Conforme suscitado pelo decisum ora recorrido, entretanto, não houve, 

no momento da interposição do agravo em recurso especial, impugnação 

específica e consistente à incidência das Súmulas 282/STF e 7/STJ, mormente 

mediante a evidência de efetivo prequestionamento do dispositivo legal tido por 

vulnerado e, sobretudo, mediante a demonstração da desnecessidade do 

reexame de fatos e provas no caso concreto (inaplicabilidade específica da 

Súmula 7/STJ, óbice inclusive suficiente à manutenção do acórdão recorrido).

Nas razões do agravo em recurso especial, portanto, percebe-se que o 

agravante tangencia a inaplicabilidade de tais óbices no caso concreto, o que 

atrai a aplicação do art. 544, § 4º, inc. I, do CPC/73 à espécie.

Convém destacar, por oportuno, que alegações genéricas não são 

suficientes para impugnar a decisão de inadmissibilidade. 

Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. 
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. ART. 544, § 4º, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de 
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena 
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, inciso I, do CPC).
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 409.214/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 26/11/2013, DJe 02/12/2013) - g.n.

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BRASIL TELECOM S.A. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA DE ATAQUE AOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 544, § 4º, INCISO 
I, DO CPC. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE ATAQUE ESPECÍFICO A 
FUNDAMENTO DO PRIMEIRO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.
1. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamentos do 
acórdão recorrido, aptos, por si sós, a manter a conclusão a que chegou 
a Corte estadual (Enunciado 283 da Súmula do STF).
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2. Para conhecimento do recurso especial é indispensável o 
prequestionamento da matéria de direito federal, que ocorre quando o 
acórdão recorrido se manifesta inequivocamente acerca da tese, 
condição que não se verificou na hipótese dos autos. Incidência da 
vedação prevista no verbete sumular 211/STJ. Inexistência de alegação, 
no recurso especial, de ofensa ao art. 535 do CPC.
3. Ao persistir a omissão, no acórdão recorrido, após o julgamento dos 
embargos de declaração, imprescindível a alegação de violação do 
artigo 535 do CPC, quando da interposição do recurso especial, sob 
pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 
prequestionamento.
4. Nos termos do art. 544, § 4º, inciso I, do CPC, não se conhece de 
agravo em recurso especial quando não impugna todos os 
fundamentos do primeiro juízo de admissibilidade.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
298.996/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 21/06/2013) - g.n. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, 
I, DO CPC. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, QUE IMPÕE O 
ATAQUE ESPECÍFICO AOS FUNDAMENTOS. INSUFICIÊNCIA DE 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO ORA AGRAVADA.
1. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado 
na origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a 
impugnação específica aos fundamentos utilizados para a negativa de 
seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida no 
art. 544, § 4º, inc. I, do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a parte 
insurgente.
2. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, 
compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo, 
infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem para negar seguimento ao reclamo, sendo insuficiente 
alegações genéricas de não aplicabilidade do óbice invocado. 
Precedentes.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental ao qual 
se nega provimento. (EDcl no AREsp 347.137/MG, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
17/12/2013, DJe 03/02/2014) - g.n.
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Assim, resta patente que a pretensão do recorrente não merece guarida, 

diante da inexistência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 

que negou seguimento ao recurso especial.

Advirta-se, por fim, que eventual recurso interposto contra este decisum 

estará sujeito às normas do CPC/2015 (cf. Enunciado Administrativo n. 

3/STJ), inclusive no que tange à aplicação de multa (art. 1.021, § 4º, e 1.026, § 

2º, do CPC/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.     
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0086909-1 AREsp 896.674 / SP

Números Origem:  00196539720138260562  196539720138260562  5620119990212941

PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE TENORIO DE FREITAS 
ADVOGADO : DOUGLAS GONCALVES DE OLIVEIRA  - SP045830 
AGRAVADO  : DEBORA DOS SANTOS COSTA FERNANDES 
ADVOGADO : MAURÍCIO BALTAZAR DE LIMA E OUTRO(S) - SP135436 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE TENORIO DE FREITAS 
ADVOGADO : DOUGLAS GONCALVES DE OLIVEIRA  - SP045830 
AGRAVADO  : DEBORA DOS SANTOS COSTA FERNANDES 
ADVOGADO : MAURÍCIO BALTAZAR DE LIMA E OUTRO(S) - SP135436 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente) e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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